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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA

	APELANTE
	:
	OTTON FERNANDO PACHECO SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00112290 - APARECIDA PEREIRA DE ALMEIDA

	APELADO
	:
	EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT

	ADVOGADO
	:
	MG00065446 - FERNANDA PAIS DUTRA REGO E OUTROS(AS)


E M E N T A
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. CARTEIRO. CANDIDATO CONSIDERADO INAPTO NOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMSSIONAIS. ARTRODESE CERVICAL E PÉ PLANO VALGO BILATERAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO ATUAL PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO. ILEGALIDADE DA ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO BASEADA EM RISCO FUTURO DE O AUTOR SE TORNAR SINTOMÁTICO.  SENTENÇA REFORMADA. NOMEAÇÃO TARDIA. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO.
1. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido da ilegalidade do ato que impede a posse ou contratação de candidato com base apenas na possibilidade de evolução da doença que possui, devendo ser considerada no exame pré-admissional a sua aptidão atual. (AC 00025851820144013800, Juíza Federal MARIA DA PENHA GOMES FONTENELE MENESES [CONV.], 6º Turma, e-DJF1 de 04/08/2017; AC 00038387920124014101, Desembargador Federal  SOUZA PRUDENTE,  5ª Turma, e-DJF1 de 07/04/2017).
2. O Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral, firmou a tese no sentido de que, “na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.”(RE 724.347, Relator  Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/Acórdão  Min. ROBERTO BARROSO, DJe 13/5/2015).
3. Não foi demonstrada nos autos a ocorrência de atos flagrantemente arbitrários por parte da administração, de modo a configurar a exceção admitida na tese firmada pelo STF.

4. Apelação a que se dá parcial provimento.  
A C Ó R D Ã O
Decide a Quinta Turma, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação. 
Brasília, 30 de maio de 2018. 
Desembargadora Federal Daniele Maranhão
Relatora
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